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APELAÇÃO CÍVEL N. 0050106-53.2017.4.01.9199/MG 


RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A sentença decretou a extinção sem exame de mérito do processo movido por Getúlio Bernardo de Araújo contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, diante da perda do seu objeto, pois o benefício assistencial foi concedido durante a tramitação do feito em juízo e, posteriormente, ocorreu o óbito do autor.

Diante do falecimento do autor em 29/06/2016, houve a habilitação da companheira, fls. 89.

A sucessora apelou, defendendo que ficou comprovado no curso do processo o direito do autor ao benefício assistencial; a incapacidade foi comprovada na avaliação médica pericial e a vulnerabilidade no estudo social realizado; o grupo familiar era formado por três pessoas, o autor, sua esposa e sua genitora, com renda mensal total de dois salários mínimos provenientes de benefícios previdenciários recebidos; faz jus aos atrasados compreendidos da data do requerimento administrativo, 18/09/2013, e o início dos pagamentos pela autarquia, 09/07/2014; não se busca a conversão do benefício assistencial em pensão por morte, mas apenas receber atrasados devidos, fls. 117/123.

Houve contrarrazões. 

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

Não configura nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

O autor Getúlio Bernardo de Araújo faleceu em 26/06/2015, fls. 84, sendo sucedido por sua companheira, que foi habilitada, fls. 89.

O gozo do benefício é de fato um direito personalíssimo, mas seus sucessores fazem jus às parcelas devidas ao titular, mas inadimplidas, nos termos do art. 112 da Lei 8.213/1991, aplicável ao caso por analogia: “O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento”. 

Malgrado a autarquia tenha concedido o benefício assistencial administrativamente ao autor a partir de 09/07/2014 (fls. 79), o fato não obsta o prosseguimento do feito, pois a sucessora pretende os efeitos financeiros retroativos à data do primeiro requerimento administrativo em 18/09/2013, fls. 64.

Nesse sentido a orientação do Superior Tribunal de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. FALECIMENTO DO TITULAR DO BENEFÍCIO NO CURSO DO PROCESSO. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS PARA O RECEBIMENTOS DOS VALORES NÃO PAGOS EM VIDA. POSSIBILIDADE. ARTIGOS 20 E 21 DA LEI 8.742/1993. ARTIGO 23 DO DECRETO 6.214/2007. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. No caso de benefício assistencial de prestação continuada, previsto na Lei 8.742/1993, não obstante o seu caráter personalíssimo, eventuais créditos existentes em nome do beneficiário no momento de seu falecimento, devem ser pagos aos seus herdeiros, porquanto, já integravam o patrimônio jurídico do de cujus. Precedentes. 2. O caráter personalíssimo do benefício impede a realização de pagamentos posteriores ao óbito, mas não retira do patrimônio jurídico do seu titular as parcelas que lhe eram devidas antes de seu falecimento, e que, por questões de ordem administrativa e processual, não lhe foram pagas em momento oportuno. 3. No âmbito regulamentar, o artigo 23 do Decreto nº 6.214/2007, garante expressamente aos herdeiros ou sucessores o valor residual não recebido em vida pelo beneficiário, 4. Portanto, no caso de falecimento do beneficiário no curso do processo em que ficou reconhecido o direito ao benefício assistencial, é possível a habilitação de herdeiros do beneficiário da assistencial social, para o recebimento dos valores não recebidos em vida pelo titular. 5. Recurso especial provido. ..EMEN:
(RESP - RECURSO ESPECIAL - 1568117 2015.02.92996-9, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE 27/03/2017).

E de nossas Cortes Regionais Federais, em tema correlato:
 AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ÓBITO SUPERVENIENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRESTAÇÃO CONTINUADA. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. CIÊNCIA. SUSPENSÃO. 1. No caso de benefício assistencial de prestação continuada, previsto na Lei n.º 8.742/93, não obstante o seu caráter personalíssimo, eventuais créditos existentes em nome do beneficiário no momento de seu falecimento, devem ser pagos aos seus herdeiros, porquanto, já integravam o patrimônio jurídico do de cujus. Precedentes. 2. O caráter personalíssimo do benefício impede a realização de pagamentos posteriores ao óbito, mas não retira do patrimônio jurídico do seu titular as parcelas que lhe eram devidas antes de seu falecimento, e que, por questões de ordem administrativa e processual, não lhe foram pagas em momento oportuno. 3. Há concorrência no quinhão do cônjuge sobrevivente em igualdade com os descendentes sobre os valores deixados pelo autor, pois não se aplica o disposto no artigo 112 da Lei nº 8.213/91. 4. Determinada a suspensão do processo a fim de serem realizadas diligências objetivando dar ciência aos herdeiros acerca da ação, sendo possível, em um segundo momento, requisitar a quota parte daqueles que se habilitarem.   (TRF4, AG 5032555-69.2019.4.04.0000, SEXTA TURMA, Relatora TAÍS SCHILLING FERRAZ, juntado aos autos em 28/10/2019).

O acolhimento da pretensão da parte autora não provoca o retorno do processo à origem, por se encontrar apto para julgamento nessa instância recursal, valendo lembrar que houve incorporação em nosso ordenamento jurídico da teoria da causa madura pelo art. 515, § 3º, do CPC/1973, reproduzido em linhas gerais pelo art. 1.013, §3.º, II, do CPC/2015. Neste sentido:

“Não viola o § 3º do art. 515 do CPC o julgamento do mérito da demanda pelo Tribunal, estando a causa madura e anulada a sentença meritória por error in procedendo, sobretudo quando a parte, na apelação, tenha também se insurgido contra questão de mérito, devolvendo-a ao Tribunal...”  (EDRESP 201100207095, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE 24/11/2014)

“A nulidade sanável pelo próprio tribunal à luz das questões fáticas e jurídicas postas nos autos, permite a adoção do art. 515, § 4º, do CPC, com o prosseguimento do julgamento da apelação...” (RESP 200802185931, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE 19/10/2009).


O perito judicial constatou, em 06/08/2014, que o autor sofria de esquizofrenia e patologia na coluna lombar, cuja gravidade o tornaram permanentemente incapaz para trabalho remunerado desde 03/10/2007, bem como para a própria gestão de sua vida pessoal, fls. 53/54.

O estudo social revelou que o autor residia na companhia de sua companheira Francisca Elias Oliveira de setenta anos e de sua genitora Ana Augusta de Jesus, em imóvel desorganizado e em condições precárias de higiene. Ninguém exercia atividades remuneradas. O autor foi acompanhado pelo serviço social de outubro/2007 até abril/2013 (período de livramento condicional), após ter cumprido treze anos de prisão, sendo verificado que não conseguia trabalho regular desde quando saiu da penitenciária. A família sobrevivia com dois salários mínimos pagos à companheira a título de pensão e do benefício devido à genitora do varão. O estudo salientou que o autor era portador de transtornos mentais, problemas de circulação e na coluna, sua genitora possui problemas decorrentes da idade avançada e a companheira sofre com deficiência intelectual e na fala, fls. 60/61.

A família era composta por três indivíduos e sua renda mensal alcançava três salários salários-mínimos, decorrentes das duas pensões previdenciárias auferidas pela companheira, fls. 110, bem como do amparo social pago à genitora, fls. 112, de sorte que inexiste vulnerabilidade social a tornar necessária a intervenção estatal no sentido de lhes assegurar a subsistência através da concessão do amparo social.

O art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93, que estabelece como critério de miserabilidade o patamar per capita equivalente a quarta parte do salário-mínimo, foi declarado inconstitucional pela Corte Escelsa (RE’s 567985 e 580963), pois sua aplicação irrestrita vinha obstando a proteção estatal a deficientes e idosos em situação de vulnerabilidade social. O argumento de que haveria criação ou extensão indevida de benefício sem a correspondente fonte de custeio não merece prosperar, pois foi o próprio art. 203, V, da Constituição Federal assegurou o pagamento de um salário-mínimo à pessoa portadora de deficiência que “não possuir meios de prover à própria subsistência ou de tê-la provida por sua família”. A propósito:

Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao deficiente. Art. 203, V, da Constituição. A Lei de Organização da Assistência Social (LOAS), ao regulamentar o art. 203, V, da Constituição da República, estabeleceu os critérios para que o benefício mensal de um salário mínimo seja concedido aos portadores de deficiência e aos idosos que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 2. Art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993 e a declaração de constitucionalidade da norma pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.232. Dispõe o art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 que “considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo”. O requisito financeiro estabelecido pela lei teve sua constitucionalidade contestada, ao fundamento de que permitiria que situações de patente miserabilidade social fossem consideradas fora do alcance do benefício assistencial previsto constitucionalmente. Ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.232-1/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 20, § 3º, da LOAS. 3. Decisões judiciais contrárias aos critérios objetivos preestabelecidos e Processo de inconstitucionalização dos critérios definidos pela Lei 8.742/1993. A decisão do Supremo Tribunal Federal, entretanto, não pôs termo à controvérsia quanto à aplicação em concreto do critério da renda familiar per capita estabelecido pela LOAS. Como a lei permaneceu inalterada, elaboraram-se maneiras de se contornar o critério objetivo e único estipulado pela LOAS e de se avaliar o real estado de miserabilidade social das famílias com entes idosos ou deficientes. Paralelamente, foram editadas leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais, tais como: a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas. O Supremo Tribunal Federal, em decisões monocráticas, passou a rever anteriores posicionamentos acerca da intransponibilidade do critérios objetivos. Verificou-se a ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos utilizados como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais por parte do Estado brasileiro). 4. Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993. 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento.

(RE 567985, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 02-10-2013 PUBLIC 03-10-2013) 

O rigor do § 3º do art. 20 da Lei 8.742/1993 vinha sendo temperado por normas supervenientes, tais como aquelas estampadas no art. 5º, I, da Lei 9.533, de 10/12/1997, que estabeleceu o patamar de meio salário mínimo de renda per capita para a execução do Programa Bolsa-Escola. Os programas de assistência social promovidos pelo Governo Federal posteriormente mantiveram um patamar semelhante para a definição da linha média de pobreza, a partir da qual é vital a interferência do Estado para proporcionar àquelas famílias o mínimo indispensável a sua sobrevivência (auxílio gás, Decreto 4.102/2002; programa de geração de renda, Portaria 877, de 03/12/2001, da Secretaria da Assistência Social; agente jovem, Portaria 879, de 03/12/2001, da Secretaria de Assistência Social). 

Dessa forma deve ser considerada a renda familiar per capita não superior a meio salário mínimo como um dos requisitos para fruição do amparo social por idosos e portadores de deficiência, o que não foi atendido pelo finado autor, que não faz jus às diferenças pretéritas do benefício assistencial.

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação, para afastar a preliminar agitada na sentença, mas JULGO IMPROCEDENTES os pedidos iniciais. Condeno a sucessora do autor ao pagamento de custas e honorários em favor da autarquia, estimados em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, cuja exigibilidade permanecerá suspensa enquanto litigar sob o pálio da justiça gratuita.

É como voto.

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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